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RESUMO
Este estudo tem como objetivo analisar a publicidade
apresentada para o público infantil, que coloca a crian-
ça como consumidor potencial pelo motivo da inocência
no que tange a compreensão deste público em receber
e assimilar as informações transmitidas pelos meios de
comunicação de massa pela “exploração” do imaginário
entre as imagens e sonhos transmitidos, principalmente,
pela televisão. Tais atitudes, por parte das agências de
publicidade e meios de comunicação, levam a Cons-
tituição Federal a criar leis específicas para este público,
com intenção de proteger o menor adolescente quanto a
responsabilidade contida nas informações transmitidas
nos comerciais, dirigidas a este público, criando ainda,
reguladores como abordado, tanto no Código de Defesa
do Consumidor quanto no Estatuto da Criança e Ado-
lescente (ECA), ambos regulamentando este tema. A
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abordagem direcionada para este público, mostra-se
como um importante nicho mercadológico, devido a sua
participação em termos de valores no alvo das grandes
empresas como potenciais consumidores, despertando
desta forma, a atenção de agentes reguladores, do ponto
de vista ético para a proteção do público em questão do
CONAR, que se viu na obrigação de inclusão especial
das crianças em seu estatuto.
Palavras-chave: criança e adolescente, direitos, publi-
cidade.
ABSTRACT
This study advertising has as objective to analyze
presented for public infantile, that places the child as
consuming potential for the reason of the innocence in
that it refers to the understanding of this public in
receiving and assimilating the information transmitted for
the medias of mass through the “exploration” imaginary
it between the transmitted images and dreams, mainly,
for the television. Such attitudes, of the advertising agen-
cies and media, take the Federal Constitution to create
specific laws for this public with intention to protect the
adolescent minor how much the responsibility contained
in the information transmitted in the commercial ones,
directed this public, creating still, regulators as the Code
of Defense of the Consumer who approaches this subject.
The boarding directed for this public, reveals as an
important marketing niche, which had its participation in
terms of values in the target of the great companies as
potential consumers, call them of this form, the attention
of regulating agents, the ethical point of view for the
protection of the public in question of the CONAR that
was seen in the obligation of special inclusion of the
children in its statute.
Keywords: child and adolescent, right, advertising.
PUBLICIDADE E CONTROLE
A publicidade, como qualquer outra atividade humana,




de três formas: por um sistema exclusivamente estatal, por
um sistema exclusivamente privado e, finalmente, por um
sistema misto.
O sistema estatal é exercido pela intervenção exclusiva do
Estado, ou seja, somente o Estado pode ditar normas de
controle da publicidade e implementa-las, não tendo os
publicitários nenhuma participação.
Em oposição, temos o modelo exclusivamente privado,
onde somente os partícipes privados intervêm no regramento
da publicidade.
O terceiro, o sistema misto, surge da composição entre os
outros dois sistemas. O sistema misto é a modalidade que
aceita e incentiva ambas as formas de controle, aquele execu-
tado pelo Estado e o outro a cargo dos partícipes publicitários.
Aqui encontramos os organismos auto-regulamentares,
como o CONAR, o Código Brasileiro de Auto-regulamentação
Publicitária e o Código de Defesa do Consumidor.
Porém, antes de abordarmos o tema citado, precisamos,
como forma de estabelecer um melhor entendimento sobre a
matéria em questão, definir um conceito de criança e adolescente
junto com suas prerrogativas legais, e para isso utilizaremos a
Constituição Federal para auxílio na elaboração deste texto.
A Constituição Federal de 1988, na linha do preconizado
pelos órgãos internacionais, estabelece no Artigo 227 o prin-
cípio dos direitos da criança, especificado em Lei de n. 8069/
90 – o Estatuto da Criança e do Adolescente –, determinando
o grau de prioridade consignado a esta questão:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegu-
rar a criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o
direito à vida, à saúde, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão (Constituição, 1988, p. 125).
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No conceito do Estatuto da Criança e Adolescente, crian-
ças são os indivíduos com até 12 anos de idade incompletos
e adolescentes aqueles com idade entre 12 e 18 anos, estabe-
lecendo para ambos um conjunto de direitos especiais, além
de garantir todos os demais direitos fundamentais inerentes
à pessoa humana, descritos no artigo 227.
O Estatuto da Criança e do Adolescente trata da proteção
integral da criança e do adolescente, constituindo-se num dos
mais completos tratados internacionais sobre seus direitos,
colocando-os em posição prioritária na formulação de políticas
sociais e na destinação de recursos públicos. Também inau-
gurou uma nova ordem jurídica e institucional no trato das
questões da criança e do adolescente, estabelecendo limites e
responsabilidades às diversas instâncias de poder que afetam
a sua vida: às ações do Estado, do Juiz, dos Órgãos Legis-
lativos, das Empresas e dos próprios pais. Esta lei trata da
proteção integral da criança e do adolescente.
Momberger ressalta que o termo proteção “deve ser en-
tendido no seu sentido mais amplo, a criança necessita de
amparo físico, material e psicológico ou espiritual, suprindo-
lhes as necessidades de afeto, alimento, vestuário, cuidando
e protegendo-os de qualquer forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão”.
Com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, o
artigo 71 coloca que: “a criança e o adolescente tem direito à
informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos, e
produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de
pessoas em desenvolvimento”. Desta forma, o artigo 71, faz
uma citação de que a criança e o adolescente não possuem
maturidade adulta e deste modo, deve ser respeitado na
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
Em contrapartida o artigo 74 do mesmo Estatuto, coloca
no Poder Público, por meio de seus órgãos competentes a obri-
gação de regular a natureza das informações como forma de




rios, para que sua apresentação seja feita de forma adequada
ao seu público.
O artigo 76 do Estatuto da Criança e do Adolescente
traça ainda normas que deveriam ser seguidas pelas emisso-
ras de rádio e televisão no que diz respeito à programação, e
que devem atender aos seguintes princípios: preferência a
finalidades educativas, artísticas, culturais, informativas e
respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.
Assim, para regulamentar a publicidade, dirigida à crian-
ça e ao adolescente protegido pela lei, conforme citado ante-
riormente, a questão da publicidade foi incluída e regulamen-
tada em todos seus aspectos na Lei 8078/90, do Código de
Defesa do Consumidor.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
O Código de Defesa do Consumidor, expresso na Lei n.
8.078/90 estabelece normas de proteção e defesa do consumi-
dor de ordem pública e interesse social. A proteção do consu-
midor abrange um complexo de situações que inclui a prote-
ção à Criança e ao Adolescente de publicidades enganosas e
abusivas, de modo que, ao invés de ser induzido pelos meios
de comunicação de massa, sejam-lhe oferecidas informações
para a sua decisão racional de consumo, respeitando seu
desenvolvimento dentro de sua condição de capacitação quan-
to à compreensão como espectador sem a sua completa ma-
turidade adulta.
Neste aspecto, temos um grande avanço com o Código de
Defesa do Consumidor, que busca um sistema misto de con-
trole, conjugando auto-regulamentação e participação da
administração. Além disto, apresenta um regramento jurídi-
co claro da publicidade enganosa e abusiva, conforme descre-
ve Herman e Benjamim (2001, p. 286). O Artigo 37 do Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor destaca:
223
OS DIREITOS DA CRIANÇA DIANTE DA PUBLICIDADE
RICARDO COSTA e JULIANA FRAGA
Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa e abusiva.
§ 1o – É enganosa qualquer modalidade de informação ou co-
municação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa,
ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de
induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, caracte-
rísticas, qualidade, quantidade, origem, preço e quaisquer ou-
tros dados sobre produtos e serviços.
§ 2o – É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória
de qualquer natureza, a que incite a violência, explore o medo
ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e
experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que
seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma
prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.
§ 3o – Para os efeitos deste Código, a publicidade é enganosa
por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do
produto ou serviço.
§ 4o – Vetado – Quando o fornecedor de produtos ou serviços se
utilizar de publicidade enganosa ou abusiva, o consumidor po-
derá pleitear indenização por danos sofridos, bem como a abs-
tenção da prática do ato, sob pena de execução específica, para
o caso de inadimplemento, sem prejuízo da sanção pecuniária
cabível e de contra propaganda, que pode ser imposta adminis-
trativa ou judicialmente.
Existe ainda outra forma de regulamentação da publici-
dade brasileira, de uma forma geral e que também visa a
proteção da criança e do adolescente, sendo composto por
dois organismos reguladores. Conhecido como sistema misto
por ser executado tanto pelo Estado como por participantes
da sociedade, ligados diretamente com a profissão pu-
blicitária, como por exemplo o CONAR, o Código Brasileiro de
Auto-Regulamentação Publicitária.
CONAR
Criado no final dos anos 70, a partir da idéia de um




liberdade de expressão comercial e defender os interesses das
partes envolvidas no mercado publicitário, inclusive os do
consumidor. O Conar (Conselho Nacional de Auto-Regulamen-
tação Publicitária) tem como missão impedir que a publicidade
enganosa ou abusiva cause constrangimento ao consumidor
ou a empresas. Constituído por publicitários e profissionais de
outras áreas, o Conar é uma organização não-governamental
que visa promover a liberdade de expressão publicitária e
defender as prerrogativas constitucionais da propaganda co-
mercial. Sua missão inclui, principalmente, o atendimento a
denúncias de consumidores, autoridades, associadas ou for-
muladas pelos integrantes da própria diretoria. As denúncias
são julgadas pelo Conselho de Ética, com total e plena garan-
tia de direito de defesa aos responsáveis pelo anúncio. Quando
comprovada a procedência de uma denúncia, é sua responsa-
bilidade recomendar alteração ou suspender a veiculação do
anúncio. O Conar não exerce censura prévia sobre peças
publicitárias, já que se ocupa somente do que está sendo ou
foi veiculado. Mantido pela contribuição das principais enti-
dades da publicidade brasileira e seus filiados – anunciantes,
agências e veículos –, tem sede na cidade de São Paulo e atua
em todo o País. Foi fundado em 1980 (Site Conar).
Com forte atuação no meio publicitário, as campanhas
passam por um rígido controle sob pena de retirar a campa-
nha do “ar” a qualquer momento, desde que possa ferir os
interesses, aqui em questão, das crianças e dos adolescentes.
Ainda sob o interesse de defesa do consumidor, vale res-
saltar que o CONAR apresenta alguns dispositivos éticos que
visam a proteção da criança e do adolescente, em especial a
seção 11 do Artigo 37 reza:
No anúncio dirigido à criança e ao jovem:
a. dar-se-á sempre atenção especial às características psicoló-
gicas da audiência-alvo;
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b. respeitar-se-á especialmente a ingenuidade e a credulidade,
a inexperiência e o sentimento de lealdade dos menores;
c. não se ofenderá moralmente o menor;
d. não se admitirá que o anúncio torne implícita uma inferio-
ridade do menor, caso este não consuma o produto oferecido;
e. não se permitirá que a influência do menor, estimulada pelo
anúncio, leve-o a constranger seus responsáveis ou importunar
terceiros ou o arraste a uma posição socialmente condenável;
f. o uso de menores em anúncios obedecerá sempre a cuidados
especiais que evitem distorções psicológicas nos modelos e im-
peçam a promoção de comportamentos socialmente condenáveis;
g. qualquer situação publicitária que envolva a presença de
menores deve ter a segurança como primeira preocupação e as
boas maneiras como segunda preocupação.
Desta forma, observa-se nos itens ‘a’ e ‘b’ a preocupação
em cuidar dos interesses não apenas do perfil psicológico
deste público, mas também a ingenuidade e credibilidade
deste público, como segmento de mercado, observando, ain-
da, a inexperiência como consumidor. Em seguida, os itens
‘c’`,  ‘d’ e ‘e’ – cuidam dos aspectos morais no que tange a pro-
teção da imagem que as informações deferidas contra este re-
ceptor possam causar quanto a sua moral e evitar o constran-
gimento perante a sociedade de uma forma geral. Nos itens
seguintes, a preocupação segue para um cuidado com a moral
e bons costumes, para que possa ser respeitada a segurança
do público em questão.
Desta forma, podemos observar que o Conar, uma ONG,
encarregada de fazer valer o Código de Auto-Regulamentação
Publicitária, é uma ferramenta de avaliação de anúncios, res-
peitando o senso de responsabilidade social sem deixar ferir




tas diferenças existentes, deixando assim, os direitos da cri-
ança e do adolescente resguardados perante os veículos de
comunicação de massa e as agências de publicidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com um mercado consumidor potencial em termos de
crescimento, a criança e adolescente mostram-se como um
importante nicho mercadológico em termos de lucratividade
para as empresas focadas neste público, seja esta de produtos
ou serviços. Desta forma, as técnicas de marketing na publi-
cidade brasileira, como forma de persuadir este público, tor-
nam-se mais eficientes a cada dia.
Os meios de comunicação de massa, principalmente a
televisão, por utilizar recursos como a imagem aliada ao som,
apresenta uma evolução crescente no que tange as formas
apresentadas por meio dos avanços nos recursos tecnológicos
atraindo, cada vez mais a atenção deste público, que despre-
parados pela falta de maturidade, pode vir a realizar ações que
por impulso possam gerar a compra do produto sugerido.
Existe ainda, a forma de persuadir estes consumidores de
forma indireta, ou seja, destinar a eles a propaganda como
forma de torná-los, não os decisores da compra, mas sim, os
influenciadores, aqueles que irão trabalhar, mesmo que de
forma inconsciente, para que seus pais os responsáveis venham
a adquirir um determinado produto. Desta forma, precisamos
também estar atentos nas formas das leis e ferramentas dispo-
níveis para que possa haver dispositivos que protejam e forne-
çam informações para este público, como forma de preparar os
mesmos para se tornar consumidores responsáveis no futuro.
Criar apenas leis, sem uma forma adequada de punição
para as agências, empresas ou ainda veículos de comunica-
ção, que possam alterar o comportamento consumerista das
pessoas, ainda é o maior desafio para toda uma sociedade de
consumo como a nossa.
De todas as formas de regulamentação existentes hoje,
como foi observado anteriormente, qual será a mais adequa-
da? Podemos ainda nos valer de formas mistas de regulamen-
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tação para gerar a tão sonhada ética na publicidade por parte
de todos envolvidos os no processo?
Entretanto, é próprio da publicidade a criação de ima-
gens espetaculares, servindo os clientes com eficácia e sus-
citando desconfiança na opinião publica, sobre a sua capa-
cidade de manipulação.
As crianças não são atraídas só pela mídia, mas tam-
bém pela publicidade, que procura atrair e fazer das crian-
ças um mercado consumidor, esse novo segmento com voz
e poder de compra.
Desta forma, podemos ainda salientar que a fórmula tão
desejada para a solução do problema, deverá partir da própria
sociedade, que dependerá de seu bom senso para discernir o
certo do errado, escolhendo o melhor programa que possa se
adequar aos padrões normais de uma sociedade de consumo,
repelindo assim, as publicidades que possam ser nocivas à
saúde de uma estrutura familiar desejada.
Os maiores protetores dos interesses das crianças e dos
adolescentes são os próprios pais ou responsáveis, cuja função
é descrita em nossas leis e deverá ser cumprida para que
possamos, no futuro, tornar-nos uma sociedade dentro dos
mais altos padrões sócio-culturais para o desenvolvimento de
uma nação ética, sem a presença de apelos que possam
colocar em questão os valores maiores que temos dentro do
Estado democrático de nosso país.
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